
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/013066/2022

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. ANTÔNIO HONORATO DE CASTRO NETO

NATUREZA: AUDITORIA DE MONITORAMENTO

UNIDADE TÉCNICA 
RESPONSÁVEL:

SÉTIMA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
– 7ªCCE

PARECER

Retornam  a  este  Ministério  Público  de  Contas  os  autos  relativos  à  auditoria  de 

monitoramento,  realizada  no  período  de  01/06/2022  a  15/12/2022,  pela  Sétima 

Coordenadoria  de  Controle  Externo  (7ªCCE),  que  tem  por  objetivo  verificar  o  nível 

atendimento,  pelos  distintos  órgãos  da  administração  pública  estadual,  acerca  das 

deliberações  constantes  da  Resolução  nº  059/2019  (disponibilizada  no  eDOTCE  de 

20/05/2019), a qual teve o seguinte teor:

RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade: 

1 – Determinar a anexação, por referência, dos presentes autos às contas 
dos gestores  das  Secretarias  de Administração  (TCE/001329/2017) e  da 
Fazenda (TCE/001254/2017 e TCE/ 004191/2017), relativas ao exercício de 
2016. 

2 – Determinar que seja apresentado pelas Secretarias de Administração, 
da Fazenda, do Planejamento e de Relações Institucionais, um Plano de 
Ação, em conjunto, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contendo as 
providências  necessárias  para  a  regularização  das  falhas  apontadas  no 
Relatório  de  Auditoria,  bem  como  as  respectivas  ações  que  serão 
realizadas, os prazos e os responsáveis por sua execução, indicando: (i)  
data estimada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parciais a serem 
atingidas,  com os  respectivos  prazos  de  consecução,  escalonadas  pelo 
menos  no  interstício  de  apuração  semestral,  de  forma  a  possibilitar  o 
monitoramento quanto ao seu nível de evolução, e (iii) indicação da unidade 
administrativa  (Secretaria/Órgão,  ao  nível  de  Superintendência/Diretoria/ 
Coordenação),  bem como do  cargo  do  agente  público  responsável  pela 
condução de cada ação proposta; 

3  –  Determinar  que  a  7ª  CCE acompanhe os  termos deliberados nesta 
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Resolução,  quanto  ao  cumprimento  e  à  adoção  das  providências 
requisitadas, conforme o Plano de Ação pactuado.

4  –  Determinar  que  a  SUTEC  inclua  no  escopo  das  auditorias  de 
acompanhamento  de  execução  orçamentária  e  financeiras  previstas  no 
Plano  Operacional,  procedimentos  que  permitam avaliar  a  existência  de 
controles  internos  efetivos  e  a  quantificação  do  montante  de  encargos 
moratórios realizados pelo Poder Executivo, e, se for o caso, identificar boas 
páticas  na  execução  de  controles  para  que  possam  ser  disseminados 
conforme a Resolução nº. 46/2019 - Sistemática de Controle e de Garantia 
da Qualidade das Auditorias no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia. 

Em  parecer  anterior  (Ref.3100310-1/8),  este  Órgão  Ministerial  se  manifestou  no 

sentido de que  este Tribunal, ao apreciar a presente auditoria, incorpore, na decisão que 

será proferida, todos os encaminhamentos propostos na parte conclusiva do relatório de 

auditoria,  especialmente  expedindo  as  seguintes  determinações  ao  Poder  Executivo 

estadual: 

a) para que adote medidas no sentido de aperfeiçoar os procedimentos de 
controle, gerenciamento e registro contábil de obrigações, inclusive ainda 
não  empenhadas,  oriundas  de  contratos  ou  relativos  a  prestadores  de 
serviço, em observância ao disposto nos arts. 85, 87 e 89 da Lei Federal nº 
4.320/1964;

b) apure os casos de pagamentos de encargos moratórios ocorridos nos 
últimos  cinco  exercícios,  mediante  processo  administrativo  próprio,  com 
base nos art. 181 e 182 da Lei Estadual nº 6.677/199, preferencialmente 
com a participação da Auditoria Geral e da Procuradoria-Geral do Estado, 
para apuração: (i) dos fatores que contribuíram para a sua ocorrência, (ii) 
identificação  se  decorrentes,  ou  não,  de  ação  ou  omissão  de  agente 
público, e (iii) da responsabilidade do gestor público. 

Em seguida,  os autos  foram encaminhados à Sétima Coordenadoria de Controle 

Externo (7ªCCE), a fim de que tal equipe técnica, em atenção ao pedido formulado pela 

Procuradoria  Geral  do  Estado  -  PGE,  ajustasse  o  “escopo  da  auditoria  a  fim  de  dar 

cumprimento  à  Resolução  nº59/2019"  (Ref.2989443-4),  o  qual  foi  reiterado  no 

pronunciamento de Ref.3097600-2”.  

Em  cumprimento  à  diligência  acima  referida,  a  7ªCCE  apresentou  “parecer  de 

auditoria”  (Ref.3142856-1/2),  no qual  ratificou “a conclusão apresentada no Relatório  de 

Auditoria  de  Monitoramento  (Ref.2955164)  quanto  ao  grau  de  implementação  das 

recomendações e quanto às propostas de encaminhamento sugeridas”, salvo em relação à 

recomendação nº 9, “cujo grau de implementação foi alterado de “não implementada” para 

“em implementação com prazo expirado”, conforme Parecer de Auditoria (Ref.3069527)”. 

Brevemente relatado. Passo a opinar.

De plano,  cumpre asseverar que,  analisando o conteúdo do parecer  de auditoria 
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apresentado pela 7ªCCE (Ref.3142856-1/2), que foi anexado aos autos após a derradeira 

manifestação  do  MPC,  verifica-se  que  os  elementos  supervenientemente  acostados  ao 

presente  feito  não  têm o  condão  de  provocar  modificações  nas  conclusões  que  foram 

externadas no opinativo pretérito. 

Fica  retificada,  todavia,  a  parte  da  fundamentação  do  parecer  ministerial  que 

menciona o grau de implementação da recomendação nº 9, o qual, nos termos da aludida 

manifestação da 7ªCCE (Ref.3142856-1/2),  foi  alterado de “não implementada” para “em 

implementação com prazo expirado”. Essa alteração, contudo, não exerce impacto algum 

em relação aos encaminhamentos propostos por este MPC, haja vista que as fragilidades 

relacionadas à mencionada medida ainda não foram sanadas. 

Desse  modo,  ficam  integralmente  ratificadas  as  sugestões  feitas  no  parecer 

ministerial anterior (Ref.3100310-1/8), as quais foram no sentido de que  este Tribunal, ao 

apreciar  a  presente  auditoria,  incorpore,  na  decisão  que  será  proferida,  todos  os 

encaminhamentos propostos na parte conclusiva do relatório de auditoria,  especialmente 

expedindo as seguintes determinações ao Poder Executivo estadual: 

a) para que adote medidas no sentido de aperfeiçoar os procedimentos de 
controle, gerenciamento e registro contábil de obrigações, inclusive ainda 
não  empenhadas,  oriundas  de  contratos  ou  relativos  a  prestadores  de 
serviço, em observância ao disposto nos arts. 85, 87 e 89 da Lei Federal nº 
4.320/1964;

b) apure os casos de pagamentos de encargos moratórios ocorridos nos 
últimos  cinco  exercícios,  mediante  processo  administrativo  próprio,  com 
base nos art. 181 e 182 da Lei Estadual nº 6.677/199, preferencialmente 
com a participação da Auditoria Geral e da Procuradoria-Geral do Estado, 
para apuração: (i) dos fatores que contribuíram para a sua ocorrência, (ii) 
identificação se decorrentes, ou não, de ação ou omissão de agente público, 
e (iii) da responsabilidade do gestor público. 

É o parecer.

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora-geral do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 07/11/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: CXNJIYNZQ4
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